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A	missão	de	avaliação	

•  Efetuou	o	trabalho	de	campo	em	Moçambique	
entre	15	de	Outubro	e	9	de	Novembro	de	2018	
e	Maio	2019.		

•  Além	de	Maputo	Cidade,	foram	efetuadas	
visitas	às	diversas	insGtuições	nas	cidades	de	
Matola,	Beira	e	Pemba	e	nos	distritos	de	Boane,	
Namaacha	e	Ancuabe.	



BeneKcios	do	Programa	da	UE	

Contribuiu	para	a	manutenção	ou	mesmo	a	
melhoria	do	funcionamento	das	insGtuições	
beneficiárias	através	do	apoio	ao	seu	
funcionamento	e	às	acGvidades	desenvolvidas		
	
•  Planificação	e	avaliação	das	estratégias	
•  Aquisição	de	bens	e	serviços	
•  Capacitação	dos	seus	dirigentes	e	técnicos	fora	e	
dentro	do	país		



EnGdades	avaliadas	
Ligações	Horizontais	
Separação	de	Poderes	

Não	visitado	

tribunais	judiciais		



Relevância	

•  O	objeGvo	da	Decisão	e	os	objecGvos	específicos	
dos	Contractos	estão	de	acordo	com	as	
necessidades	das	insGtuições	beneficiárias	e	com	
as	políGcas	e	prioridades	da	UE.		

•  Os	objecGvos	específicos	dos	contractos	alinham-
se	às	funções	da	AR,	PGR	e	TS,	dentro	das	suas	
políGcas	e	prioridades	

•  A	UE	apoia	no	fortalecimento	das	insGtuições	que	
têm	como	papel	principal	garanGr	a	observância	
dos	princípios	de	estado	de	direito,	da	legalidade	e	
de	prestação	de	contas.		



Eficiência	
O	que	correu	bem	

•  A	decisão	de	estabelecer	um	único	Centro	de	Dados	para	a	
PGR/GCCC	e	o	TS	no	mesmo	local	economizou	cerca	de	um	
terço	dos	custos	em	infra-estrutura	e	manutenção.		

•  A	expansão	do	SEIJE	para	o	resto	do	país	e	a	sua	eventual	
cobertura	nacional	não	vai	supor	despesas	adicionais	ao	
sistema	central,	devido	à	sua	arquitetura.		

•  A	racionalização	de	recursos	pelo	TS	permiGu	alcançar	outros	
resultados	relevantes,	como:	o	reforço	do	seu	departamento	
de	comunicação	e	atualização	do	seu	website,	bem	como	a	
realização	de	Seminários	de	implementação	e	divulgação	do	
PETJs	2016	-	2020,	em	4	Provincias	do	país.	

•  As	formações	aos	membros	do	Parlamento,	funcinarios	e	
depuados	assim	como	aos	membros	do	Ministério	Público.	

•  A	manutenção	duma	parte	dos	fundos	do	programa	em	Euros	
garanGu	com	que	as	aGvidades	não	fossem	abaladas	devido	à	
inflação	acima	de	um	dígito	do	meGcais.	



Eficiência		
O	que	correu	menos	bem	

•  O	tamanho	das	residências	dos	magistrados	do	Ministério	
Público.		

•  O	não	funcionamento	da	parte	das	motorizadas	financiadas	
pela	falta	de	manutenção.	

•  A	duração	de	cinco	anos	para	a	implementação	do	Sistema	
de	Expediente	e	Informação	Judicial	Electrónico	(SEIJE)	o	qual	
não	se	encontrava	totalmente	operacional	até	ao	fim	da	
missão	da	avaliação.	

•  O	não	alcance	da	comunicação	entre	a	AR	e	os	cidadãos	e	a	
falta	de	rendição	de	contas	do	trabalho	dos	deputados.	

•  A	falta	de	apresentação	do	relatório	de	saGsfação	dos	
utentes	do	Ministério	Público	assim	como	da	avaliação	do	
seu	plano	estratégico.		

•  Os	saldos	financeiros	a	devolver	por	algumas	insGtuições	
consGtuem	aspectos	que	reduziram	a	eficiência	do	programa.	



Eficácia	

•  O	objeGvo	da	Decisão	de	promover	um	sistema	de	
governação	mais	equilibrado,	através	do	reforço	dos	
mecanismos	de	controlo	e	de	equilíbrio	entre	as	
insGtuições	do	Estado	não	foi	alcançado	na	sua	
totalidade		

•  A	concepção	dos	projetos	e	dos	QLs	concentraram-se	
mais	nas	aGvidades	do	que	nos	resultados		

•  Houve	uma	eficácia	adequada	da	implementação	dos	
Contratos	de	subvenção	se	se	considerar	que	a	maior	
parte	das	acGvidades	foram	realizadas	de	forma	
saGsfatória	e,	em	muitos	casos,	o	mero	início	da	
aGvidade	já	implicou	a	verificação	de	seu	respecGvo	
indicador.		



Sustentabilidade	

•  O	OE	da	PGR	e	TS	apresenta-se	como	um	factor	críGco	
para	a	sustentabilidade	do	Centro	de	Dados	(PGR	e	
TS)	e	do	sistema	de	gestão	processual	do	GCCC	e	PGR		

•  Foi	possível	ao	TS,	incluir	uma	verba	no	seu	
orçamento	de	2019,	para	a	manutenção	do	seu	
equipamento	no	Centro	de	Dados	e	para	suporte	ao	
SEIJE.	

•  A	execução	das	inspecções	não	está	assegurada	sem	o	
financiamento	dos	contratos	assim	como	a	
capacidade	de	organizar	formações.		

•  As	missões	de	fiscalização	da	Assembleia	da	República	
também	podem	ter	que	ser	limitadas.		



Impacto	

•  A	avaliação	não	mediu	o	impacto,	pois	ela	teve	
lugar	logo	após	o	término	da	implementação	da	
Decisão.	A	avaliação	de	impacto	requere	algum	
tempo	razoável	após	a	fase	da	implementação	
da	intervenção.	



Valor	acrescentado	pela	UE		

•  As	intervenções	associadas	à	Decisão	da	UE	
adicionam	um	valor	às	intervenções	dos	
Estados-Membros	da	UE	em	Moçambique.	O	
desenvolvimento	da	Decisão	da	EU	e	respecGvos	
Contratos	consGtuíram-se	em	beneKcios	
acrescidos		

•  Há	alguns	exemplos	de	intervenções	no	sector	
da	governação	dos	Estados-Membros	da	EU,	
nomeadamente:	Alemanha,	Portugal,	Espanha,	
Finlândia,	Reino	Unido	da	Grã-Bretanha	e	
Dinamarca.	



Coerência	
•  A	intervenção	da	EU	apresentou-se	coerente	com	outras	

intervenções,	na	criação	de	capacidades	ins<tucionais,	
–  Após	a	USAID	ter	apoiado	o	desenvolvimento	insGtucional	da	PGR/
GCCC	a	UE	envolveu-se	na	conGnuação	do	apoio	insGtucional	e	
complementou	as	áreas	de	intervenção.	

–  O	apoio	da	UE		ao	Parlamento,	complementou	o	apoio	da	DANIDA,	
InsGtuto	da	Democracia	MulGparGdária	(IMD),	Westminster	
FoundaGon	for	Democracy,	Finlândia,	UNICEF	e	PNUD.	

–  	O	plano	de	trabalho	de	Portugal	foi	complementado	pela	UE	
–  A	UE	coordenou-se	com	as	missões	de	fortalecimento	insGtucional	da	
Espanha	

•  A	intervenção	da	EU	não	se	apresentou	coerente	na	promoção	
de	um	sistema	de	governação	mais	equilibrado	através	do	
fortalecimento	dos	mecanismos	de	fiscalização	e	
interdependência	entre	as	insGtuições	do	Estado.	

•  As	insGtuições	beneficiárias	não	estabeleceram	vínculos	com	
outros	programas	apoiados	por	outros	parceiros,	e	as	sinergias	
são	pra<camente	inexistentes.	

	



Lições	aprendidas	

•  Formar	e	assisGr	os	beneficiários	nos	
procedimentos	da	EU	desde	o	início	dos	programas		

•  Falta	de	disponibilidade	atempada	do	
financiamento	e	impossibilidade	de	obtenção	do	
10%	do	saldo	final	dos	contratos	(CUT)	

•  A	falta	de	concentração	numa	área	específica	
dispersou	a	uGlização	dos	fundos		

•  Fraca	colaboração	tecnológica	e	interoperabilidade	
de	dados	e	informação	(PGR,	GCCC	e	TS)	



Recomendações	
para	uma	nova	intervenção	

•  Concentrar	os	apoios	numa	área	específica		
•  Facilitar	a	implementação	dos	programas	via	uma	
enGdade	externa		

•  Dar	mais	prioridade	aos	processos	de	trabalho	
baseados	em	so8ware	aplicacional	do	que	no	
hardware,	so8ware	de	base	e	infra-estruturas	de	
rede		

•  Alargar	o	ecossistema	TIC	a	uma	maior	
interoperabilidade	e	parGlha	de	dados	com	outros	
sistemas	no	âmbito	de	todos	os	órgãos	de	soberania,	
(INAGE,	CEDSIF,	SICRIM,	DNRN,	Autoridade	
Tributária,	Tribunal	de	Contas,	entre	outros)		



Intervenções	da	UE	
Resultados	–	AcGvidades	-	Indicadores	



Finanças	



Metodologia	

• Uma	abordagem	flexível		
• Uma	abordagem	sensível		
• Uma	abordagem	par<cipa<va		
• Uma	abordagem	constru<va		



Dimensão	Horizontal	Avaliação	D-23292		



Grelha	de	Avaliação	



ObjecGvos	e	componentes	



Grelha	de	Avaliação	



Grelha	de	Avaliação	



Grelha	de	Avaliação	



Alcance	dos	objeGvos	dos	contratos	
em	relação	à	Decisão	

D-23291 - GRELHA DA AVALIAÇÃO - ALCANCE DOS OBJETIVOS DOS CONTRATOS 
EM RELAÇÃO A DECISÃO- RESUMO 

 
INSTITUIÇÃO 

 
OBJETIVOS ESPECIFICOS 

 

 

Assembleia da 
República 

OE 1: Elevar o nível e a qualidade do diálogo político entre 
os poderes legislativo e executivo  
OE 2: Fortalecer os mecanismos internos e externos de 
fiscalização e responsabilização das instituições do Estado  

Procuradoria-Geral 
da República 

OE 1: Fortalecimento da administração e da eficácia da 
justiça  
OE 2: Melhorar a imagem pública da PGR e aumentar a 
confiança dos cidadãos  

Gabinete Central 
de Combate à 
Corrupção 

OE 1: Aumentar a eficiência e eficácia do GCCC na 
investigação dos casos de corrupção reportados  

Tribunal Supremo 

OE 1: Definir a visão estratégica do TS e dos Tribunais 
judiciais para 2016-2020  
 
OE 2: Implantação do SEIJE e do Centro de Dados 
  

 



Estado	de	Direito	e	Corrupção	
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Controlo	da	corrupcao	 Estado	de	direito	

Durante	o	período	da	implementação	da	Decisão	(2014-2018),	o	estado	
de	direito	em	Moçambique	diminuiu	e	a	corrupção	aumentou.	Isso	
significa	que	para	ale	de	apoiar-se	programas	de	luta	contra	a	corrupção	
é	necessário	também	o	desenho	de	programas	que	promovam	o	estado	
de	direito	–	ou	seja,	a	legalidade.		
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TECNOLOGIAS DE INFORMACAO E COMMUNICAOS (TICs)     

Assembleia da República AR);
Procuradoria Geral da República (PGR); 

Gabinete Central de Combate à Corrupção (GCCC)
Tribunal Supremo de Moçambique (TS)

  

Maputo,	16	de	Julho	de	2019	



•  	Modernização	do	sistema	
informáGco	e	de	comunicações	
internas	da	AR	

•  	Modernização	dos	sistemas	de	
informação	

•  	Interacção	com	as	enGdades	do	
Governo	



Indicador	4.	Valor	Alvo:	Up-Grading	do	Sistema	
Informá<co	e	de	Comunicação	Interna	Efectuado	e	
Número	de	Computadores	Adquiridos	(R3	A4)	
Aquisição	de	Equipamento	
•  Portáteis	e	Desktops	
•  Impressoras,	scanners	e	fotocopiadoras	
•  Máquinas	fotográficas	e	de	filmar	
•  Equipamento	Áudio	Visual	para	sala	do	Plenário	
	
Adequação	de	infra-estrutura	Ysica	da	sala	de	servidores	
	
Adequação	de	Infra-estrutura	tecnológica	dos	servidores	
	
Implantação	de	uma	nova	rede	estruturada	de	dados	e	
voz,	rede	eléctrica	e	outros	componentes	ac<vos	de	rede	



Infra-estrutura	Física	e	Tecnológica		

Estão	criadas	as	condições	para		
Processo	Legisla<vo	(Projeto	Zambeze)	

Relação	com	o	Cidadão	-	Pe<ções	
Relações	com	outras	ins<tuições	



•  Sistema	de	Gestão	de	Biblioteca	
•  	Serviço	de	apoio	ao	uGlizador	
(helpdesk)	



•  SGP	
Sistema	de	Gestão	Processual	(Quidgest)	

•  SISTEMA	DE	GESTAO	DOCUMENTAL	
					Area	de	COOPERAÇÃO	INTERNACIONAL	(Informatem)	

Licenciamento	do	Filenet	/	Websphere		
por	Core	(Núcleo)	incrementável	

Número	de	processadores	que	o	programa	licenciado	uGliza	
O	custo	inicial	cobre	a	expansão	a	todos	os	uGlizadores	

dos	Tribunais	moçambicanos	



SEIJE	
Sistema	de	Expediente	e	
Informação	Judicial	
Eletrónico	
•  Ainda	não	entrou	em	
produção	e	existem	

Alto	
Risco	



CENTRO	DE	DADOS		



Alto	
Risco	

Infra-estrutura	de	Rede	no	Tribunal	

SEIJE	
Sistema	de	Expediente	e	Informação	Judicial	

Eletrónico	



Sistema	de	Gestão	Documental	

TRIBUNAIS	
Concurso	Público	

PGR	e	GCCC	
Ajuste	Direto	



Interoperabilidade	de	Processos	e	Dados	

Dados	e	
Processos	

Dados	e	
Processos	



Ecosistema	TIC	

Assembleia	
da	República	

Tribunais	 PGR	

GCCC	

DNRN	

Bancos	 Universidades	

SICRIM	



ParGlhar	dados	

Pessoas	 Empresas	 Prédios	 Veículos	

DNRN	



Papel	das	TIC	na	luta	contra	a	Corrupção	

•  Consciencialização	Pública	
Awareness	

•  Reporte	
RepporGng	

•  Conformidade	com	as	Regras	
Complience	

•  Gestão	de	Risco	
Risk	Management	



As	TIC	no	apoio	ao	Estado	de	Direito	e	
Responsabilização	dos	Poderes	Públicos	

•  Declarações	de	aGvos	online	e	registos	de	interesses,	
aplicáveis	a	detentores	de	cargos	públicos	decisórios	ou	
eleitos	para	órgãos	de	soberania,	declarados	antes	e	depois	
do	exercício	dos	cargos;		

•  UGlização	de	plataformas	online	centralizadas	para	monitorar	
doações	de	campanha	e	declarações	programáGcas	
parGdárias;		

•  Registos	online	de	lobby	e	de	pedidos	de	audiência	a	
detentores	de	cargos	públicos	decisórios	ou	eleitos	para	
órgãos	de	soberania;		

•  UGlização	de	plataformas	governamentais	online	para	
monitorar	os	gastos	públicos,	coletando	e	exibindo	dados	
sobre	aquisições	de	bens	e	serviços,	licenciamentos	e	
autorizações,	garanGndo	a	respeGva	transparência	dos	
procedimentos	e	das	decisões.		



As	TIC	no	Apoio	aos	
InvesGgadores	

Toolkit	Forense		

para	invesGgação	contabilísGca	rápida	e	
inteligente	(fluxos	financeiros)	



Ferramentas	inteligentes	de	invesGgação	
Detecção	de	documentos	de	prova	

E-Discovery	Socware	



Adoção	das	TIC	no	OGE	

Alto	
Risco	

Hoje	e	
Amanhã	



Ferramentas	TIC	de	invesGgação		
criminal	e	judiciária		

•  Ferramentas	de	captura	de	disco	e	dados	
•  Visualizadores	de	arquivos	
•  Ferramentas	de	análise	de	arquivos	
•  Ferramentas	de	análise	de	registos	
•  Ferramentas	de	análise	da	Internet	profunda	(Deep	
e	Dark	Web)	

•  Ferramentas	de	análise	de	email	
•  Ferramentas	de	análise	de	disposiGvos	móveis	
•  Ferramentas	de	análise	do	Mac	OS	
•  Ferramentas	forenses	de	rede	
•  Ferramentas	forenses	de	banco	de	dados	



Transparência	do	processo	legislaGvo	
e	exercício	da	cidadania		

Recomenda-se	o	aprofundamento	de	projetos	em	
curso	e	o	desenvolvimento	de	novas	iniciaGvas	
capazes	de	promover	uma	maior	e	melhor	
informação	pública	e	esGmular	a	parGcipação	dos	
cidadãos	no	processo	legislaGvo	e	na	realização	
de	peGções	à	Assembleia	da	República.	



Compromisso	Internacional	

•  	Mais	Poder	ao	Cidadão	
•  	Maior	Transparência	
•  	Combate	à	Corrupção	
•  	Uso	Intensivo	das	TIC	

70	países	


